ESTADO DE RONDONIA

Lei Municipal 555/2014
14/04/2014

“Institui o Código de Obras e dispõe sobre as construções no Município de São Felipe d’Oeste e dá outras providências”.

         O prefeito do município de São Felipe D´Oeste, José Luiz Vieira, faz saber que a Câmara  Municipal  de São Felipe d’Oeste aprovou e ele sanciona a seguinte


LEI


DEFINIÇÕES


Artigo 1º - Para os efeitos deste código, são admitidas as seguintes definições:


ACRÉSCIMO - alteração no sentido de tornar maior uma construção;


ALINHAMENTO - linha legal limitando lotes com relação à via pública;


ALPENDRE - recinto coberto por telhado de uma só água, sustentado, por um lado e apoiado em parede mais alta de outro lado;


ALTURA DE EDIFÍCIO - a maior distância vertical entre o nível do passeio e um plano horizontal passando;


a) pela beira do telhado, quando este for visível;


b) pelo ponto mais alto da platibanda, frontão ou qualquer outro coroamento;


ALVARÁ - documento expedido pela Prefeitura autorizando a execução de determinado serviço;


ANDAR - pavimento apresentando piso imediatamente acima do terreno circundante;


APOSENTO - compartimento destinado a dormitório ou toucador;


ÁREA - espaço livre e desembaraçado em toda a altura da edificação;


ÁREA DE FUNDO - é aquela situada entre a fachada posterior e a divisa de fundo;


ÁREA DE FRENTE - é aquela localizada entre a fachada da edificação e o alinhamento;


ÁREA LATERAL - é a localizada entre a edificação e a divisa lateral;


ARMÁRIO FIXO - compartimento de dimensões reduzidas destinado somente à guarda de objetos, podendo ser dotado de abertura para iluminação e ventilação;


ÁTICO - pavimento imediatamente abaixo do telhado (cobertura) para efeito de aproveitamento do desvio;


BIOMBO - parede com altura interrompida, permitindo ventilação e iluminação pela parte superior;


CALÇADA - revestimento impermeável sobre o terreno ao redor dos edifícios, junto das paredes perimétricas;


CASA DE APARTAMENTOS - casa com várias habitações servida por entrada comum;


CASA RESIDENCIAL - casa destinada a uma só habitação, cujos compartimentos excedem, em número e dimensões ou superfície os máximos permitidos para as habitações populares;


CASA POPULAR - é a que só contém habitação popular;


CONSERTO - obra de reparação, sem modificação da parte essencial;


CONSTRUIR - é, de modo geral, realizar qualquer obra nova;


COPA - compartimento destinado a serviços domésticos, localizado entre a cozinha e o refeitório;


CORREDOR INTERNO - peça destinada exclusivamente à passagem do interior do edifício;


CORTIÇO - conjunto de habitação com qualquer número de peças no mesmo lote;


DEPENDÊNCIAS OU EDÍCULAS - denominação genérica para compartimentos acessórios de habitação separados da edificação principal;


EDIFICAR - construir edifícios;


EMBASAMENTO - pavimento que tem menos de quarta parte do seu pé direito abaixo do terreno circundante;


FACHADA PRINCIPAL - a voltada para o logradouro público municipal;


GALERIA - piso de largura limitada. junto ao perímetro das paredes internas;


GALPÃO - superfície coberta e fechada em algumas de suas faces;


HABITAÇÃO MÚLTIPLA - quando ocupada por mais de uma família, com entrada comum;


HABITAÇÃO POPULAR - é aquela contendo não mais que duas salas e três dormitórios, e cujos compartimentos não excedem os máximos fixados no presente Código;


HOTEL - habitação múltipla para ocupação temporária, dispondo de compartimento para serviços de refeições;


INDÚSTRIA LIGEIRA OU MANUFATURA - é aquela que pode funcionar sem ruído ou trepidação perceptível, sem produzir odor, poeira ou fumaça e não ocupa força motriz superior a 3,0HP;


INDÚSTRIA LEVE - é a indústria que funciona sem produzir ruído ou vibrações incômodas à vizinhança, bem como odor, poeira ou fumaça, e não ocupa área superior a 2000m² (dois mil metros quadrados) ou 50 (cinquenta) operários;


INDÚSTRIA MEIO PESADA - é a que apresentando as características essenciais da indústria leve, ocupa área superior a 2000m² (dois mil metros quadrados) ou mais de 50 (cinquenta) operários;


INDÚSTRIA PESADA - é a que pode produzir ruído, trepidação, odor, poeira, fuligem ou fumaça, incômodos à vizinhança;


INDÚSTRIA NOCIVA - é a que produz ruído, vibrações ou vapores prejudiciais à saúde, ou a conservação dos edifícios vizinhos;


INDÚSTRIA PERIGOSA - é a que possa oferecer perigo de vida ou de destinação imediata às propriedades vizinhas;


INSTALAÇÃO SANITÁRIA -  compartimento destinado a receber os aparelhos sanitários;


JIRAU - piso intermediário dividindo compartimento existente;


LOGRADOURO PÚBLICO - o mesmo que via pública;


LOTE - porção de terreno com testada para logradouro público descrita e assegurada por título de propriedade;


LOTE FUNDO - aquele que é encravado entre outros e dispõe de acesso para logradouro público;


MARQUISE - cobertura em balanço;


NÚCLEO - conjunto de edifícios dentro de uma sub-zona ou bairro sujeito à condições especiais;


PARTES ESSENCIAIS - consideram-se com tais as saliências e alturas das fachadas, pés direitos, áreas dos compartimentos, aberturas de iluminação, dimensões das áreas e composição arquitetônica das fachadas;


PASSEIO - parte marginal da via pública destinada aos pedestres limitada pelo alinhamento e pela guia;


PAVIMENTO - sub-divisão do edifício no sentido de altura. Conforme a situação e o pé direito denomina-se porão, embasamento, andar e ático;


PÉ DIREITO - altura entre o piso e o forro;


PORÃO - pavimento tendo no mínimo a quarta parte de seu pé direito abaixo do terreno circundante, ou pé direito igual ou inferior a 1,50m quando o nível de seu piso esteja no nível do terreno circundante;


PÓRTICO - portal de edifício com cobertura (passagem coberta);


PROFUNDIDADE DE UM COMPARTIMENTO - é a distância entre a face que dispõe de abertura para isolação à face oposta;


RECONSTRUIR - fazer de novo, no mesmo lugar e na forma primitiva, qualquer obra em parte ou no todo;


REENTRÂNCIA - espaço livre em comunicação com área ou saguão, quando a abertura for igual ou superior à profundidade;


REFORMA - fazer obra que altere o edifício em parte essencial por supressão, acréscimo ou modificação;


RÉS DO CHÃO - andar que tem o piso no nível do terreno circundante ou no máximo 0,20m (vinte centímetros) acima dele;


SAGUÃO - espaço livre por paredes, em partes ou em todo o seu perímetro;


SAGUÃO EXTERNO - é aquele que dispõe de face livre ou aberta para a área;


SAGUÃO INTERNO - aquele que é fechado em todo o seu perímetro pelo prédio e pelas divisas;


TELHEIRO - superfície coberta e suas paredes em todas as faces;


TESTADA - é a linha que separa a via pública da propriedade particular;


TOUCADOR - quarto de vestir, compartimento ligado ao dormitório por vão largo desprovido de esquadrias;


VIAS PÚBLICAS - são as estradas, ruas e praças oficialmente reconhecidas pela Prefeitura;


VIELA - via pública com largura mínima de 6,0m (seis metros), ligando entre si, duas vias públicas destinada ao trânsito de pedestres;


CAPÍTULO I


Das Disposições Preliminares


Artigo 2º - Qualquer construção ou reforma, de iniciativa pública ou privada somente poderá ser executada após exame, aprovação de projeto, e a concessão de licença de construção pela Prefeitura Municipal, de acordo com as exigências contidas neste Código e mediante a responsabilidade de profissional legalmente habilitado;


Artigo 3º - Para os efeitos deste Código, ficam dispensadas da apresentação de projeto, ficando contudo sujeitas à concessão de licença, nas construções de edificações destinadas à habitação e as pequenas reformas com as seguintes características:


I - terem área de construção igual ou inferior a 60,00m² (sessenta metros quadrados);


II - não determinarem reconstrução ou acréscimo que ultrapasse a área de 20,00m² (vinte metros quadrados);


III - não possuírem estrutura especial, nem exigirem cálculo estrutural;


IV - não transgredirem este Código;


Parágrafo Único - Para a concessão de licença nos casos previstos neste artigo, serão exigidos croquis e cortes esquemáticos, contendo dimensões e áreas, traçadas em formulário fornecido pela Prefeitura em 02 (duas) vias de cópias heliográficas.


Artigo 4º - Os edifícios públicos de acordo com a Emenda Constitucional nº 12, de 17/10/78, deverão possuir condições técnicas construtivas que assegurem aos deficientes físicos, pleno acesso e circulação nas suas dependências.


Artigo 5º - O responsável por instalação de atividade que possa ser causadora de poluição, ficará sujeito a apresentar projeto ao órgão Estadual que trata do controle ambiental para exame e aprovação sempre que a Prefeitura o julgar necessário.


Artigo 6º - Os projetos deverão estar de acordo com esta Lei e a Legislação vigente sobre Zoneamento e Parcelamento do solo.


CAPÍTULO II


Das Condições Relativas à Apresentação de Projetos


Artigo 7º - Os projetos deverão ser apresentados ao órgão competente da Prefeitura Municipal, contendo os seguintes elementos:


I - planta de situação e localização na escala mínima de 1:500 (um para quinhentos) onde constarão:


a) a projeção da edificação ou das edificações dentro do lote figurando rios, canais, e outros elementos que possa orientar a decisão das autoridades municipais;


b) as dimensões das divisas do lote e as dos afastamentos da edificação porventura existente;


c) as cotas de largura do(s) logradouro(s) e dos passeios contíguos do lote;


d) orientação do norte magnético;


e) indicação da numeração do lote a ser construído e dos lotes vizinhos;


f) relação contendo área do lote, área de projeção de cada unidade, cálculo da área total de cada unidade e taxa de ocupação.


II - planta baixa de cada pavimento que suporta a construção na escala de 1:100 (um por cem), determinando:


a) as dimensões e áreas exatas de todos os compartimentos, inclusive dos vãos de iluminação, ventilação, garagens e áreas de estacionamento;


b) a finalidade de cada compartimento;


c) os traços indicativos dos cortes longitudinais e transversais;


d) indicação das espessuras das paredes e dimensões externas totais da obra.


III - cortes, transversal e longitudinal, indicando a altura dos compartimentos, níveis dos pavimentos, altura das janelas e peitoris e demais elementos necessários à compreensão do projeto, na escala de 1:100 (um por cem).


IV - planta de cobertura com indicação dos caimentos na escala mínima de 1:200 (um por duzentos).


V - elevação da fachada ou fachadas voltadas para a via pública na escala mínima de 1:100 (um por cem);


§ 1º - Haverá sempre escala gráfica, o que não dispensa a indicação de cotas.


§ 2º - Em qualquer caso, as pranchas exigidas no "caput" do presente artigo, deverão ser moduladas, tendo o módulo mínimo as dimensões de 0,22x0,33m (vinte e dois por trinta e três centímetros).


§ 3º - No caso de reforma ou ampliação, deverá ser indicada nas cópias heliográficas do projeto o que será demolido, construído ou conservado, de acordo com as seguintes convenções de cores:


I - cor natural da cópia heliográfica para as partes existentes e a conservar;


II - cor amarela, para as partes a serem demolidas;


III - cor vermelha, para as partes novas e acrescidas.


§ 4º - Nos casos de projetos para construções e edificações de grandes proporções, as escalas mencionadas no "caput" deste artigo poderão ser alteradas, devendo, contudo ser consultado previamente o órgão competente da Prefeitura Municipal.


CAPÍTULO III


Da Aprovação dos Projetos


Artigo 8º - Para efeito de aprovação de projetos ou concessão de licença, o proprietário deverá apresentar à Prefeitura Municipal os seguintes documentos:


I - requerimento solicitando a aprovação de projeto assinado pelo proprietário ou procurador legal;


II - projeto de arquitetura conforme especificações do Capítulo II deste Código, que deverá ser apresentado em 02 (dois) jogos completos de cópias heliográficas, assinados pelo proprietário, pelo autor do projeto e pelo responsável técnico pela obra, dos quais após visado um jogo, será devolvido ao requerente junto com a respectiva licença ficando o outro arquivado na Prefeitura Municipal.


Artigo 9º - As modificações introduzidas em projetos já aprovados deverão ser notificadas à Prefeitura Municipal que após exame poderá detalhes das referidas modificações.


Artigo 10 - Após a aprovação de projeto e comprovado o pagamento das taxas devidas, a Prefeitura fornecerá alvará de construção válido por 06 (seis) meses para construções em alvenaria e 04 (quatro) meses para construções em madeira ressalvando ao interessado requerer revalidação.


§ 1º - As obras que por sua natureza exigirem prazos superiores para construção poderão ter o prazo previsto no "caput" do artigo ampliado, mediante o exame do cronograma pela Prefeitura Municipal.


§ 2º - Nos projetos em alvenaria com área superior a 60m² (sessenta metros quadrados), deverão constar assinaturas dos responsáveis técnicos com exceção das construções em madeira que será limitado em 80m² (oitenta metros quadrados).


Artigo 11 - A Prefeitura terá o prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data de entrada do processo, para se pronunciar quanto ao projeto apresentado.


CAPÍTULO IV


Da Execução da Obra


Artigo 12 - A execução da obra poderá ser iniciada depois de aprovado o projeto e expedido o alvará de licença para a construção.


Artigo 13 - Uma obra será considerada iniciada assim que estiver com os alicerces prontos.


Artigo 14 - Deverá ser mantido na obra o Alvará de licença juntamente com o jogo de cópias do projeto apresentado à Prefeitura e por ela visado, para apresentação quando solicitado pelos fiscais de obras ou por outras autoridades competentes.


Artigo 15 - Quando expirado o prazo de alvará e a obra não estiver concluída, deverá ser providenciada a solicitação de uma nova licença que poderá ser concedida por mais 90 (noventa) dias para as construções em alvenaria e 60 (sessenta) dias para as construções em madeira, sempre após vistoria da obra pelo órgão competente.


Parágrafo Único - Fica estipulada uma taxa de 10% (dez por cento) do valor da primeira licença em caso de renovação.


Artigo 16 - Não será permitida, sob pena de multa ao responsável pela obra a permanência de qualquer material de construção na via pública, por tempo maior que o necessário para a sua descarga e remoção.


Artigo 17 - Nenhuma construção ou demolição poderá ser executada no alinhamento predial sem que seja obrigatoriamente protegida por tapumes que garantem a segurança de quem transita pelo logradouro público.


Artigo 18 - Tapumes e andaimes não poderão ocupar mais do que a metade da largura do passeio, deixando a outra metade inteiramente livre e desimpedida para os transeuntes.


§ 1º - Os tapumes terão altura mínima de 2,00m (dois metros).


§ 2º - Todas as obras acima de 60,00m² (sessenta metros quadrados) de área, deverão constar em local visível placas denominativas com dimensões mínimas de 0,60x0,80m (sessenta por oitenta centímetros) contendo tipo de construção, área a ser construída, autor do projeto e responsável técnico com seus respectivos registros.


§ 3º - Para exercício da profissão no Município, deverão os profissionais promover seus registros na Prefeitura.


CAPÍTULO V


Das Conclusões e Entrega das Obras


Artigo 19 - Uma obra é considerada concluída quando estiver em condições de habitabilidade, estando em pleno funcionamento as instalações hidro sanitárias e elétricas.


Artigo 20 - Concluída a obra, o proprietário deverá solicitar à Prefeitura a vistoria da edificação.


Artigo 21 - Procedida a vistoria e constatada que a obra foi realizada em consonância com o projeto aprovado, obriga-se a Prefeitura a expedir o "Habite-se" no prazo de 10 (dez) dias a partir da data de entrada do requerimento.


Artigo 22 - Poderá ser concedido "habite-se" parcial a juízo do órgão competente da Prefeitura.


Parágrafo Único - O "habite-se" parcial poderá ser concedido nos seguintes casos:


I - quando se tratar de prédio composto de parte comercial e parte residencial e puder cada uma das partes ser utilizada independentemente da outra;


II - quando se tratar de prédio de apartamentos, caso uma parte esteja concluída e pelo menos um elevador funcionando com o respectivo certificado, se a unidade em questão estiver acima da quarta laje;


III - quando se tratar de mais de uma construção feita independentemente no mesmo lote;


IV - quando se tratar de edificação em vila, estando o seu acesso devidamente concluído;


Artigo 23 - Nenhuma edificação poderá ser ocupada sem que seja procedida a vistoria pela Prefeitura e expedido o respectivo "habite-se".


CAPÍTULO VI


Das Condições Gerais Relativas às Edificações


SEÇÃO I


Das Fundações


Artigo 24 - As fundações serão executadas de modo que a carga sobre o solo não ultrapasse os limites indicados nas especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.


§ 1º - As fundações não poderão invadir o leito da via pública;


§ 2º - As fundações das edificações deverão ser executadas de maneira que não prejudiquem os imóveis vizinhos, e sejam totalmente independentes e situadas dentro dos limites do próprio lote.


SEÇÃO II


Das paredes e dos Pisos


Artigo 25 - As paredes tanto internas como externas, quando executadas em alvenaria ou tijolo comum, deverão ter espessura mínima de 0,10m (dez centímetros).


Parágrafo Único - As paredes de alvenaria de tijolos comuns que constituírem divisões entre cômodos distintos e as construídas nas divisas dos lotes, deverão ter espessura mínima de 0,15m (quinze centímetros).


Artigo 26 - As espessuras mínimas de paredes constantes no artigo anterior poderão ser alteradas quando forem utilizados materiais de natureza diversa, desde que possuam comprovadamente, no mínimo os mesmos índices de resistência, impermeabilidade e isolamento térmicos e acústicos, conforme o caso.


Artigo 27 - As paredes de banheiros, despensas e cozinhas, deverão ser revestidas no mínimo até a altura de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) de material impermeabilizante, lavável, liso e resistente.


Artigo 28 - Os pisos dos compartimentos assentados diretamente sobre o solo deverão ser convenientemente impermeabilizados.


Artigo 29 - Os pisos de banheiros e cozinhas deverão ser impermeáveis e laváveis.


SEÇÃO III


Dos Corredores, Escadas e Rampas


Artigo 30 - Nas construções em geral, as escadas ou rampas para pedestres, assim como os corredores, deverão ter largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros) livres.


Parágrafo Único - Nas edificações residenciais são permitidas as escadas e corredores privados para cada unidade, com largura mínima de 0,90m (noventa centímetros) livres.


Artigo 31 - O dimensionamento dos degraus obedecerá a uma altura máxima de 0,18m (dezoito centímetros) e uma profundidade mínima de 0,25m (vinte e cinco centímetros).


Parágrafo Único - Não serão permitidas escadas em leque nas edificações de uso coletivo.


Artigo 32 - Nas escadas de uso coletivo sempre que a altura a vencer for superior a 2,80 (dois metros e oitenta centímetros) será obrigatório intercalar um patamar de largura mínima igual a largura efetuada para a escada.


Artigo 33 - As rampas para os pedestres de ligação entre 2 (dois) pavimentos não poderão ter declividade superior a 15% (quinze por cento).


Artigo 34 - As escadas de uso coletivo deverão ser executadas de forma a apresentarem superfície em material antiderrapante.


SEÇÃO IV


Das fachadas


Artigo 35 - É livre a composição das fachadas excetuando-se as localizadas em zonas tombadas, devendo neste caso ser ouvido o órgão federal, estadual ou municipal competente.


SEÇÃO V


Das Coberturas


Artigo 36 - As coberturas das edificações serão construídas com materiais que possuam perfeita impermeabilidade e isolamento térmico.


Artigo 37 - As águas pluviais provenientes das coberturas serão esgotadas dentro dos limites do lote, não sendo permitido o deságue sobre o lote vizinho ou logradouro.


Parágrafo Único - Os edifícios situados no alinhamento deverão dispor de calhas e condutores e as águas serão canalizadas por baixo do passeio.


SEÇÃO VI


Das Marquises e Balanços


Artigo 38 - É livre a composição das fachadas desde que sejam garantidas as condições térmicas, luminosas e acústicas internas presentes neste Código.


Artigo 39 - Sobre o alinhamento e os afastamentos serão permitidas

as projeções de marquises e beirais.


§ 1º Os corpos em balanço citados no caput deste artigo deverão adaptar-se às condições dos logradouros, quanto à sinalização, posteamento, tráfego de pedestres e veículos, arborização, sombreamento e redes de infra-estrutura, exceto em condições excepcionais e mediante negociação junto ao Município.


§ 2º As marquises deverão ser construídas utilizando material incombustível.


§ 3º As águas pluviais coletadas sobre as marquises deverão ser conduzidas por calhas e dutos ao sistema público de drenagem.


§ 4º Os beirais deverão se construídos de maneira a não permitirem o lançamento das águas pluviais sobre o terreno adjacente ou o logradouro público.


Artigo 40 - Sobre os afastamentos serão permitidas as projeções de jardineiras, saliências, quebra-sóis e elementos decorativos, desde que respeitadas as condições previstas em regulamento.


Artigo 41 - Sobre os afastamentos frontais serão permitidas sacadas

e varandas abertas, desde que respeitadas as condições previstas em regulamento.


Parágrafo Único - As sacadas e varandas abertas citadas no caput deste artigo não terão suas áreas computadas como área construída, para fins de aprovação de projeto.


Artigo 42 - Serão permitidas marquises na testada das edificações desde que:


I - todos os elementos estruturais ou decorativos tenham cota não inferior a 3,00m (três metros) referida ao nível do passeio;


II - não prejudiquem a arborização e a iluminação pública e não ocultem as placas de nomenclatura e outras de identificação oficial de logradouros.


Parágrafo Único - É proibida a utilização de marquises como sacadas.


Artigo 43 - As marquises de que trata o caput deste artigo deverão ter a dimensão de, no mínimo, 1,20m (um metro e vinte centímetros), desde que esta medida não ultrapasse a metade do passeio, e altura livre mínima de 3,00m (três metros) entre o passeio e sua parte inferior.


§ 1º A marquise será permitida até a altura máxima de 4,50 m (quatro metros e cinqüenta centímetros), sendo permitidos os elementos arquitetônicos em pavimentos superiores, com fim exclusivamente decorativo, não estrutural, vedado o seu uso como área habitável.


§ 2º Em caso de utilização, para fins habitáveis, de marquise ou elemento arquitetônico situado fora do alinhamento predial, será aplicada ao proprietário do imóvel multa no valor correspondente a 25 UPFs (vinte e cinco Unidades Padrão Fiscal de São Felipe d'Oeste), por uso indevido de espaço público, a ser lançada anualmente, em conjunto com o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), no ano subseqüente à ocorrência da infração notificada por escrito.


§ 3º Para cada ano de reincidência da utilização indevida, a multa referida no parágrafo anterior será elevada em 50% (cinquenta por cento), cumulativamente, até que os espaços nele mencionados deixem de ser utilizados para fins habitáveis.


Artigo 44 - Será permitida a colocação de toldos ou passagens cobertas, sobre os passeios e recuos fronteiriços a prédios comerciais, desde que:


I – não apoiados no passeio;


II – seja respeitada altura livre mínima de 3,00m (três metros) entre o passeio e a parte inferior do toldo ou passagem coberta;


III – não ultrapassem a metade do passeio.


§ 1º O pedido de licença para instalação dos equipamentos previstos no caput deste artigo, será necessariamente acompanhado de croquis e planta de situação.


§ 2º Os recuos frontais não poderão ser utilizados como áreas de estacionamento.


SEÇÃO VII


Dos Muros, Calçadas e Passeios


Artigo 45 - A Prefeitura Municipal poderá exigir dos proprietários a construção de muros de arrimo e de proteção, sempre que o nível do terreno for superior ao logradouro público ou quando houver desnível entre os lotes que possa ameaçar a segurança pública.


Artigo 46 - Os terrenos baldios nas ruas pavimentadas deverão ser fechadas com muros de alvenaria ou cercas vivas.


Artigo 47 - Os proprietários dos imóveis que tenham frente para os logradouros  públicos pavimentados ou dotados de meio-fio são obrigados a pavimentar e manter em bom estado os passeios em frente ao seu lote e com largura mínima de 2,80m (dois metros e oitenta centímetros).


Parágrafo Único - Em determinadas vias a Prefeitura poderá determinar a padronização da pavimentação dos passeios, por razões técnicas e estéticas.


SEÇÃO VIII 


Da Iluminação e Ventilação


Artigo 48 - Todo compartimento deverá dispor de abertura comunicando diretamente com o logradouro ou espaço livre dentro do lote para fins de iluminação e/ou ventilação.


Parágrafo Único - O disposto neste artigo não se aplica a corredores e caixas de escada.


Artigo 49 - Não poderá haver abertura em paredes levantadas sobre a divisa ou menos de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) da mesma.


Artigo 50 - Abertura para ventilação ou iluminação dos cômodos de longa permanência confrontante com cômodos diferentes e localizadas no mesmo terreno não poderão ter entre elas distância menor que 3,00m (três metros) mesmo que esteja em um mesmo edifício.


Artigo 51 - Os poços de ventilação não poderão em qualquer caso ter área menor que 1,50m² (um metro e cinquenta centímetros quadrados) nem dimensão menor que 1,00m (um metro) devendo ser revestido internamente e visitáveis na base, somente serão permitidos para ventilar compartimentos de curta permanência.


Artigo 52 - São considerados de permanência prolongada os compartimentos destinados à dormitório, salas, comércio e atividades profissionais.


SEÇÃO IX


Dos alinhamentos e afastamentos


Artigo 53 - Todos os prédios construídos ou reconstruídos dentro do perímetro urbano deverão obedecer os alinhamentos e ao recuo obrigatório, quando for o caso, fornecidos pela Prefeitura.


Artigo 54 - Os afastamentos mínimos previstos serão:


a) Afastamento frontal 5,00m (cinco metros);


b) Afastamento lateral 1,50m  (um metro e cinquenta centímetros) quando existir abertura lateral para iluminação e ventilação.


SEÇÃO X


Das Instalações Hidráulicas e Sanitárias


Artigo 55 - Entendem-se por instalações de infra-estrutura, as instalações hidráulicas, sanitárias, elétricas, de telefone e gás.


Parágrafo Único - As instalações a que se refere o caput deste artigo deverão ser feitas de acordo com as exigências das respectivas empresas concessionárias ou abastecedoras e atendendo sempre às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).


Artigo 56 - Todas as instalações hidrossanitárias, elétricas e de gás deverão obedecer às orientações dos órgãos responsáveis pela prestação do serviço.


Artigo 57 - As instalações hidrossanitárias deverão obedecer as seguintes disposições:


I – todas as edificações localizadas nas áreas onde não houver sistema de tratamento dos esgotos sanitários deverão apresentar solução para disposição final das águas servidas, que consiste em:


a) fossa séptica, filtro anaeróbio, sumidouro e ligação à rede de águas pluviais, quando houver;


II – as águas provenientes das pias de cozinha e copas deverão passar por uma caixa de gordura antes de serem esgotadas;


III – toda construção deverá dispor de instalação de água quente com tubulação isolada pelo menos nos chuveiros.


Artigo 58 - As instalações hidrossanitárias deverão obedecer aos seguintes dispositivos específicos, além das disposições previstas em regulamento.


I – toda edificação deverá dispor de instalações sanitárias que atendam ao número de usuários e à função que se destinam;


II – é obrigatória a ligação da rede domiciliar à rede geral de água quando esta existir na vida pública onde se situa a edificação;


III – todas as edificações localizadas nas áreas onde houver sistema de

esgotamento sanitário com rede coletora e sem tratamento final, deverão ter seus esgotos conduzidos a sistemas individuais ou coletivos, para somente depois serem conduzidos à rede de esgotamento sanitário existente;


IV – todas as edificações localizadas nas áreas onde houver sistema de esgotamento sanitário com rede coletora e com tratamento final, deverão ter seus esgotos conduzidos diretamente à rede de esgotamento sanitário existente;


V – é proibida a construção de fossas em logradouro público, exceto quando se tratar de projetos especiais de saneamento, desenvolvidos pelo Município, em áreas especiais de urbanização, conforme legislação especifica;


VI – toda edificação deverá dispor de reservatório elevado de água potável com tampa e bóia, em local de fácil acesso que permita visita;


VII – em sanitários de edificações de uso não privado, deverão ser instalados vasos sanitários e lavatórios adequados aos portadores de deficiência em proporção satisfatória ao número de usuários da edificação;


VIII – em sanitários de edificações de uso não privado e com previsão de uso por crianças deverão ser instalados vasos sanitários e lavatórios adequados a essa clientela em proporção satisfatória ao número de usuários da edificação.


Artigo 59 - As edificações que abrigarem atividades comerciais de consumo de alimentos com permanência prolongada deverão dispor de instalações sanitárias separadas por sexo, localizadas de tal forma que permitam sua utilização pelo público e na proporção prevista em  regulamento.


Artigo 60 - Os locais onde houver preparo, manipulação ou depósito de alimentos deverão ter assegurado a incomunicabilidade com os compartimentos sanitários.


Artigo 61 - Enquanto não houver rede de esgoto, as edificações serão dotadas de fossas sépticas de no mínimo 5,00m (cinco metros) das divisas dos lotes e com capacidade proporcional ao número de pessoas na ocupação do prédio.


§ 1º - Depois de passarem pela fossa, sépticas, as águas serão infiltradas no terreno por meio de sumidouro convenientemente construído.


§ 2º - As águas provenientes de pia de cozinha e de copa, deverão passar por uma caixa de gordura antes de serem lançadas no sumidouro.


§ 3º - As fossas com sumidouros deverão ficar a uma distância mínima de 15m (quinze metros) do raio de poços de captação de água, situados no mesmo terreno ou em terreno vizinho.


CAPÍTULO VII



Das Edificações Residenciais


SEÇÃO I 


Das Condições Gerais


Artigo 62 - Os compartimentos das edificações para fins residenciais conforme sua utilização obedecerão as seguintes condições quanto às dimensões mínimas:


I - Salas - 
a) área mínima de 10,00m²;




b) Pé direito mínimo de 3,00m²;




c) Largura mínima portas de 0,80m;




d) Largura mínima compartimento 2,50m;




e) Área mínima vãos de iluminação 1/5 área do piso.


II - Quartos - 
a) área mínima de 9,00m²;




b) Pé direito mínimo de 3,00m;




c) Largura mínima portas de 0,70m;




d) Largura mínima de 2,50m;




e) Área mínima vãos de iluminação 1/5 área do piso.


III - Cozinha - a) área mínima de 6,00m²;




 b) Pé direito mínimo de 3,00m;




 c) Largura mínima portas 0,80m;




 d) Largura mínima 2,00m;




 e) Área mínima vãos de iluminação 1/8 área do piso.


IV - Copa -
a) área mínima de 6,00m²;




b) Pé direito mínimo de 3,00m;




c) Largura mínima portas de 0,70m;




d) Largura mínima de 2,00m;




e) Área mínima vãos de iluminação 1/8 área do piso.


V - Banheiro - a) área mínima de 2,50m²;




  b) Pé direito mínimo de 2,80m;




  c) Largura mínima portas de 0,60m;




  d) Largura mínima 1,50m;




  e) Área mínima vãos de iluminação 1/8 área do piso.


VI - Hall -
a) Pé direito mínimo de 2,80m;




b) Área mínima vãos de iluminação 1/10 área do piso.


VII - Corredores - a) Pé direito mínimo de 2,80m;




        b) Largura mínima de 090m;




        c) Área mínima vãos de iluminação 1/10 área do piso.


§ 1º - Poderá ser admitida um quarto de serviços com área inferior àquela prevista no presente artigo e com largura mínima de 2,00m (dois metros).


§ 2º - Os banheiros que contiverem apenas um vaso e um chuveiro, ou um vaso e um lavatório poderão ter área mínima de 1,50m² (um metro e cinquenta centímetros) e largura mínima de 0,90 (noventa centímetros).


§ 3º - As portas terão 2,10m (dois metros e dez centímetros) de altura mínima, sendo duas larguras variáveis segundo especificações do "caput" deste artigo.


§ 4º - As moradias populares poderão ter outras medidas diferentes das acima descritas, desde que previamente estabelecidas no Contrato de Repasse ou Termo de Convênio firmado com outros entes da Federação, especialmente do Programa Minha Casa Minha Vida.


SEÇÃO II


Dos Edifícios de Apartamentos


Artigo 63 - Além de outras disposições do presente código que lhe forem aplicáveis, os edifícios de apartamentos deverão obedecer as condições:


I - possuir local centralizado para a coleta de lixo seletivo, com terminal de recinto fechado;


II - possuir equipamento para extinção de incêndio;


III - possuir área de recreação, coberta ou não, proporcional ao número de compartimentos de permanência prolongada possuindo:


a) proporções mínimas de 1,00m² (um metro quadrado) por compartimento de permanência prolongada não podendo ser inferior a 50m² (cinquenta metros quadrados);


b) continuidade, não podendo seu dimensionamento ser feito por adição de áreas parciais isoladas;


c) acesso através de partes comuns, afastados dos depósitos coletores de lixo isolados das passagens de veículos.


IV - Possuir reservatório de água.


SEÇÃO III


Dos Hotéis e Casas de Pensão


Artigo 64 - Nos hotéis, haverá instalações sanitárias na proporção de uma para cada grupo de dez hóspedes, devidamente separadas para cada sexo.


Parágrafo Único -  Os dormitórios não providos de instalações sanitárias próprias terão lavatório com água corrente.


Artigo 65 - Haverá acomodação própria para empregados, compreendendo aposentos e instalações sanitárias completamente isoladas das dos hóspedes.


Artigo 66 - Em todos os pavimentos haverá instalações contra incêndios de acordo com as normas fixadas neste Regulamento.


Artigo 67 - Quando o edifício tiver mais de três pavimentos, além de elevador para passageiros, haverá monta-carga.


Artigo 68 - As copas, cozinhas, despensas e instalações sanitárias de uso comum, terão paredes revestidas de material cerâmico ou equivalente, até a altura de 2,00m (dois metros) e o piso será revestido de material impermeável.


Artigo 69 - Nos hotéis e nas casas de pensão, os compartimentos de habitação noturna terão as paredes internas, até a altura de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) revestidos de substâncias lisas, impermeáveis, capazes de resistir à lavagens frequentes. Em hotéis de classes especiais poderá ser permitido outro acabamento.


Parágrafo Único - São proibidas as divisões de madeira ou outro material equivalente.


Artigo 70 - Havendo lavanderia está apresentará as exigências normais para compartimentos de permanência diária.


CAPÍTULO VIII


Das Edificações Não Residenciais


SEÇÃO I


Das Edificações para Uso Industrial


Artigo 71 - A construção, reforma ou adaptação de prédios para uso industrial será permitida em área previamente aprovada pela Prefeitura Municipal.


Artigo 72 - As edificações de uso industrial deverão atender, além das demais disposições deste Código ou lhe forem aplicáveis, as seguintes:


I - terem afastamento mínimo de 3,00m (três metros) das divisas laterais;


II - terem afastamentos mínimos de 5,00m (cinco metros) das divisas frontais permitido neste espaço, pátio de estacionamento;


III - terem as fontes de calor ou dispositivos onde se encontram as mesmas, convenientemente dotadas de isolamento térmico e afastadas pelo menos 0,50m (cinquenta centímetros) das paredes;


IV - terem os depósitos de combustíveis em locais adequadamente preparados;


V - serem as escadas e os contrapisos de materiais incombustíveis;


VI - terem nos locais de trabalho iluminação natural, através de cobertura com área de 1/7 (um sétimo) da área do piso, sendo admitidos lanternas ou "shed".


VII - terem filtros antipoluentes e estações de tratamento de lixo e resíduos;


VIII - terem compartimentos sanitários em cada pavimento devidamente separados para ambos os sexos;


IX - terem pé direito igual ou superior a 4,00m (quatro metros), excetuado-se as dependências especiais, que poderão ter pé direito de 3,00 (três metros).


Parágrafo Único - Não será permitida a descarga de esgoto sanitário de qualquer procedência e despejos industriais "in natura" nas valas coletoras de águas pluviais, ou em qualquer curso d'água.


SEÇÃO II



Das Edificações Destinadas ao Comércio, Serviços e Atividades Profissionais


Artigo 73 - Além das disposições do presente Código, que lhes forem aplicáveis, as edificações destinadas ao comércio, serviços e atividades profissionais, deverão ser dotadas de:


I - reservatório de água totalmente independente da parte residencial, quando se tratar de edificação de uso misto;


II - instalações coletoras de lixo seletivo, nas condições exigidas para os edifícios de apartamentos, quando tiverem 02 (dois) pavimentos;


III - abertura de ventilação e iluminação na proporção de no mínimo 1/6 (um sexto) da área do compartimento;


IV - pé direito mínimo de 4,50 (quatro metros e cinquenta centímetros), quando da previsão de jirau no interior da loja;


V - instalações sanitárias privativas em todos os conjuntos ou salas com área igual ou superior a 20,00m² (vinte metros quadrados).


Parágrafo único - a natureza do revestimento das paredes e do piso das edificações destinadas ao comércio, dependerá da atividade a ser desenvolvida devendo ser executados de acordo com as Leis sanitárias do Estado e com o SIM.


SEÇÃO III


Dos Hospitais


Artigo 74 - Os hospitais somente poderão ser instalados em edifícios que satisfaçam as exigências mínimas estabelecidas no presente Código.


Artigo 75 - A superfície total das edificações principais não excederá a 1/3 (um terço) da área total do lote.


Parágrafo Único - A superfície ocupada pelas edículas não poderá exceder a 10% (dez por cento) da área total do lote


Artigo 76 - As edificações principais dos hospitais, compreendidas nessa designação as que contenham enfermarias ou dormitórios, salas de operações ou curativos, compartimentos destinados à consulta ou tratamento de enfermos, velórios, etc não poderão ficar a menos de 10m (dez metros) de distância das linhas divisórias do lote.


Artigo 77 - Os hospitais para doentes de moléstias mentais ou contagiosas não poderão ficar a menos de 15m (quinze metros) dos limites da propriedade.


Artigo 78 - Não é permitida a disposição dos hospitais com pátios ou área interna fechadas em todas as faces a não ser que para eles somente abram corredores. Esses pátios, em caso nenhum apresentarão dimensão inferior à altura total da edificação projetada.


Parágrafo Único - Sendo adotada a disposição em pavilhões, a distância entre eles não será inferior à média das alturas dos dois edifícios próximos considerados sem juízo da isolação possível.


Artigo 79 - A circulação interna será garantida pelas disposições mínimas seguintes:


a) os corredores centrais ou principais não apresentarão largura inferior a 2,00m (dois metros);


b) nenhum corredor secundário, mesmo nas dependências, poderá apresentar largura útil inferior a 1,50m (um metro e cinquenta centímetros);


c) as escadas apresentarão largura total mínima de dois centímetros por pessoas que dela dependa, e não poderão ser inferiores a 1,50m (um metro e cinquenta centímetros), a não ser escadas secundárias em dependências;


d) havendo mais de dois pavimentos, será obrigatória a instalação de elevador em cada pavilhão;


e) pelo menos um dos elevadores, em cada pavilhão, terá capacidade para transporte de macas (dimensões internas mínimas de 2,20mx1,10m (dois metros e vinte centímetros por um metro e dez centímetros);


f) em cada pavimento, o patamar do elevador não poderá apresentar largura inferior a três metros;


g) as escadas, terão lances retos, com patamares intermediários.


Artigo 80 - As disposições das escadas ou elevadores deverá ser tal que nenhum doente localizado em pavimento superior tenha que percorrer mais de quarenta metros para atingir os mesmos.


Artigo 81 - O número de elevadores não será inferior a um para cada cem doentes localizados em pavimento superior.


Artigo 82 - Os dormitórios ou enfermarias satisfarão as exigências mínimas seguintes:


a) terão área útil compreendida entre 10 e 180m² (dez e cento e oitenta metros quadrados);


b) a superfície iluminante total não será inferior a 1/6 (um sexto) da do piso do compartimento;


c) a superfície de venezianas não será inferior à metade da exigível para iluminação;


d) as paredes apresentarão até a altura de 2,00m (dois metros) revestimento de material impermeável e permanente;


e) os pés direitos não terão medidas inferiores a 3,00m (três metros);


f) as medidas mínimas das portas de acesso aos dormitórios serão de 0,90m (noventa centímetros) por 2,10m (dois metros e dez centímetros);


g) os rodapés, com exceção dos dormitórios formarão concordância arredondada com o piso.


Artigo 83 - As instalações sanitárias em cada pavimento considerado isoladamente deverão corresponder no mínimo:


a) a uma latrina e um lavatório para oito doentes;


b) a um banheiro e um chuveiro para cada doze doentes;


c) dimensões mínimas de 1,40m x 1,85m (um metro e quarenta centímetros por um metro e oitenta centímetros);


d) o eixo do vaso sanitário deverá ficar a uma distância de 0,45m (quarenta e cinco centímetros) de uma das paredes laterais;


e) as portas não poderão abrir para dentro dos gabinetes sanitários, e terão no mínimo 0,80m (oitenta centímetros) de largura;


f) a parede lateral mais próxima ao vaso sanitário, bem como o lado interno da porta deverá ser dotado de alças de apoio, a uma altura de 0,80m (oitenta centímetros);


g) os demais equipamentos não poderão ficar à altura superior à 1,00m (um metro).


Artigo 84 - Havendo dormitório em pavimento superior, haverá copa em cada pavimento com área proporcional à dos dormitórios em relação de um por vinte, no mínimo. As copas serão dotadas de pia.


Artigo 85 - A cada 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) de área de dormitórios ou enfermarias, corresponderá pelo menos uma sala destinada a curativos, tratamento ou serviços médicos. Nessas salas, o piso será de material cerâmico e as paredes revestidas até a altura de 2,00 (dois metros), revestidos com material liso, permanente e impermeável de modo a permitir frequentes lavagens. Todos os edifícios disporão desse compartimento com área não inferior a 12,00m² (doze metros quadrados).


Artigo 86 - Os compartimentos destinados à farmácia, tratamento, curativos, passagens obrigatórias de doentes ou pessoal de serviços, instalações sanitárias, lavanderias e suas dependências não poderão ter comunicação direta com cozinhas, despensas, copas e refeitórios.


Artigo 87 - São obrigatórias instalações de lavanderias e de incineração de lixo. Os processos e capacidades dessas instalações serão justificadas em memorial.


Artigo 88 - As salas de operações não apresentarão área inferior a 20,25m (vinte metros e vinte e cinco centímetros quadrados), nem dimensão inferior a 4,50m (quatro metros e cinquenta centímetros), obedecendo ao seguinte:


a) a iluminação será por única fase e corresponderá pelo menos a 1/4 (um quarto) da superfície do piso do compartimento;


b) o piso será de material cerâmico ou equivalente e as paredes revestidas de azulejo até o forro;


c) os hospitais ou estabelecimentos congêneres deverão ser dotados de equipamentos adequados contra incêndios, de acordo com as normas legais em vigor.


SEÇÃO IV


Das Escolas


Artigo 89 - Os edifícios para escolas distarão no mínimo, três metros de qualquer divisa.


Artigo 90 - A área não edificada será no mínimo de 3 (três) vezes a superfície total das salas de aula.


Artigo 91 - As escolas destinadas a menores de dezesseis anos não apresentarão mais de três pavimentos e deverão abranger compartimentos para:


a) administração;


b) salas de aula;


c) instalações sanitárias;


d) recreio coberto;


Parágrafo Único - A superfície de recreio coberto deverá ser no mínimo a metade da superfície total das salas de aula.


Artigo 92 - As escadas internas serão de lances retos e deverão apresentar largura total livre não inferior a um centímetro por aluno, localizados em pavimentos superiores. A largura mínima será de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros).


Artigo 93 - Os corredores, nos edifícios destinados à escola terão largura mínima de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros).


Artigo 94 - As salas de aula, a não ser que tenham destino especial, apresentarão a forma retangular. As dimensões não podem apresentar relação inferior a 2/3 (dois terços) com dimensão máxima de 12,00m (doze metros).


Parágrafo Único - Os auditórios ou salas com grade capacidade poderão apresentar a forma retangular, desde que satisfaçam as seguintes exigências:


a) a área útil não será inferior a 0,50m² (cinquenta centímetros quadrados) por aluno;


b) será comprovada a visibilidade para qualquer espectador da superfície da mesa do orador, bem como dos quadros ou telas de projeção, por meio de gráficos justificativos;


Artigo 95 - O pé direito mínimo das salas de aula é de 3,50m (três metros e cinquenta centímetros).


Parágrafo Único - Poderá ser tolerado pé direito inferior a 3,50m (três metros e cinquenta centímetros) a juízo da repartição competente, no caso das salas serem dotadas de sistema de renovação de ar especial.


Artigo 96 - A iluminação será unilateral esquerda.


Parágrafo Único - A superfície iluminante não será inferior a 1/5 (um quinto) da área do piso.


Artigo 97 - As salas de aula terão, até a altura de 2,00m (dois metros) acima do piso, revestimento com material impermeável e permanente que permita frequentes lavagens.


Artigo 98 - Os pisos das salas de aula serão obrigatoriamente revestidos de piso cerâmico e antiderrapante.


Artigo 99 - As instalações sanitárias serão estabelecidos em local conveniente e proporcionadas da seguinte forma:


a) 01 (uma) latrina para cada 15 (quinze) alunos e 01 (uma) pia para cada 25 (vinte e cinco);


b) 01 (um) mictório para cada 50 (cinquenta) alunos;


Parágrafo Único - As instalações poderão ser agrupadas com separação por meio de parede com 2,20m (dois metros e vinte centímetros) de altura, devidamente separados por sexo.


Artigo 100 - Havendo sala de ginástica, as suas dimensões em planta poderão ser inferiores a 8,00 x 20,00m (oito por vinte metros).


Artigo 101 - Havendo internato, os dormitórios apresentarão áreas compreendidas entre 8,00 (oito) e 120,00m² (cento e vinte metros quadrados), desde que satisfeitas as demais exigências relativas a compartimentos de permanência noturna.


Artigo 102 - Cozinhas, copas e despensas deverão satisfazer as exigências mínimas relativas aos hotéis.


Artigo 103 - As medidas das escolas servirão de parâmetro para as construções de creches, observadas as peculiaridade e características do ambiente, seja maternal e/ou educacional.


SEÇÃO V


Dos Edifícios Públicos


Artigo 104 - Além das demais disposições deste Código que lhes forem aplicáveis, os edifícios públicos deverão obedecer ainda as seguintes condições mínimas, para cumprir o previsto no Artigo 4º da presente Lei.


I - as rampas de acesso ao prédio deverão ter declividade máxima de 8% (oito por cento), possuir piso antiderrapante e corrimão na largura de 0,75m (setenta e cinco centímetros);


II - na impossibilidade de construção de rampas, a portaria deverá ser no mesmo nível da calçada;


III - quando da existência de elevadores, estes deverão ter dimensões mínimas de 1,10 x 1,40m (um metro e dez centímetros por um metro e quarenta centímetros);


IV - os elevadores deverão atingir todos os pavimentos, inclusive o sub-solo;


V - todas as portas deverão ter largura mínima de 0,80m (oitenta centímetros);


VI - os corredores deverão ter largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros);


VII - a altura máxima dos interruptores e campainhas, painéis de elevadores será de 0,80m (oitenta centímetros);


Artigo 105 - Em pelo menos 01 (um) gabinete sanitário de cada banheiro masculino e feminino deverão ser obedecidas as seguintes condições:


I - dimensões mínimas de 1,40 x 1,85m (um metro e quarenta centímetros por um metro e oitenta e cinco centímetros);


II - o eixo do vaso sanitário deverá ficar a uma distância mínima de 0,45m (quarenta e cinco centímetros) de uma das paredes laterais;


III - as portas não poderão abrir para dentro dos gabinetes sanitários e terão no mínimo 0,80m (oitenta centímetros) de largura;


IV - a parede lateral e mais próxima do vaso sanitário, bem como os lados internos da porta deverão ser dotados de alça de apoio, a uma altura de 0,80m (oitenta centímetros);


V - os demais equipamentos não poderão ficar a uma altura superior a 1,00m (um metro).


SEÇÃO VI


Dos Supermercados


Artigo 106 - Os supermercados, além das exigências desta Lei que lhes forem aplicáveis, deverão ser dotados de:


I - entrada especial para veículos, para carga e descarga de mercadorias, em pátios ou compartimentos internos, separados do acesso destinado ao público;


II - compartimento independente do salão, com ventilação e iluminação, que sirva para depósito de mercadorias;


III - no mínimo dois sanitários, separados para cada sexo;


IV - compartimento especial destinado a depósito de lixo, localizado em situação que permita sua fácil remoção, com capacidade para lixo acumulado por, pelo menos, dois dias, devendo ser perfeitamente iluminado e ventilado pela parte superior, com paredes e pisos revestidos de material impermeável e dotado de torneira e ralo para lavagens;


V - vestiários destinados aos funcionários, separados para cada sexo, com armários individuais, no caso de estabelecimentos com mais de dez empregados;


VI - uma vaga de garagem para cada 15m² (quinze metros quadrados) de área destinada ao público.


SEÇÃO VII


Dos Postos de Combustíveis


Artigo 107 - O terreno para instalação de novos postos de serviços e

de abastecimento de veículos de que trata esta Subseção deverá atender as

seguintes condições:


I – rebaixamento de meios-fios no mínimo de cinqüenta por cento do comprimento da testada, não podendo ocorrer no trecho correspondente à curva de concordância das ruas, na distância mínima de 3,00m (três metros);


II – distância de, no mínimo, 200m (duzentos metros) dos limites de escolas, hospitais, casas de saúde, asilos e creches;


III – observância das exigências contidas na Lei do Zoneamento do Uso e da Ocupação do Solo Urbano e na legislação do meio ambiente.


Artigo 108 - Os tanques de combustível deverão guardar afastamentos

mínimos de 5,00m (cinco metros) do alinhamento e de 5,00m (cinco metros) das

divisas do terreno.


Artigo 109 - As bombas de abastecimento de veículos leves deverão ser construídas guardando uma distância mínima de 3,00m (três metros) do alinhamento predial, observando-se para os demais tipos de veículos o afastamento de 5,00m (cinco metros) do alinhamento predial.


Artigo 110 - Deverá haver elementos de captação de água e resíduos líquidos e que atendam a legislação ambiental, de forma que não alcancem o passeio público.


SEÇÃO VIII


Das Oficinas


Artigo 111 - Além das demais disposições desta Lei, as oficinas deverão atender às seguintes exigências:


I - ter instalações sanitárias adequadas para os empregados;


II - as oficinas de reparo ou conserto de veículos e máquinas agrícolas deverão dispor de espaço para recolhimento ou espera de todos eles dentro do imóvel, bem como para a execução dos serviços nos mesmos;


III - quando possuírem serviços de pintura, estes deverão ser executados em compartimento próprio, para evitar dispersão de emulsão de tinta, solvente ou outros produtos nos locais vizinhos.


SEÇÃO IX

Da Eletrificação de Cerca


Artigo 112 - Toda cerca instalada com a finalidade de proteção de perímetro de imóveis, que seja dotada de energia elétrica, aqui denominada “cerca energizadas”, fica disciplinada pelo disposto nesta Seção.


Artigo 113 - As empresas e pessoas físicas que se dediquem à instalação de cercas energizadas, independente dos demais documentos legais para seu funcionamento, deverão possuir:


I – registro no CREA;


II – engenheiro eletricista, na condição de responsável técnico;


III – alvará de licença e de funcionamento regular, que autorize

as instalações.


Artigo 114 - Os interessados na instalação de cercas energizadas deverão apresentar ao órgão próprio da Prefeitura Municipal:


I – projeto técnico de cada unidade;


II – documento de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), tomando por base as normas técnicas pertinentes;


III – declaração do responsável técnico pela instalação, responsabilizando-se por eventuais informações inverídicas sobre o projeto.


§ 1º Para a instalação de cerca energizadas vertical na divisa com imóveis lindeiro em que haja residência, o interessado deverá apresentar, além dos documentos referidos nos incisos do caput deste artigo, a anuência do proprietário ou possuidor do imóvel lindeiro.


§ 2º Caso a cerca seja construída com ângulo igual ou superior a 45º com a vertical para o lado do proprietário da cerca, não há necessidade da anuência a que se refere o parágrafo anterior.


§ 3º O alvará para instalação de cerca energizadas será expedido somente após aprovado o projeto, não sendo permitida a energização da cerca antes da vistoria final pelo órgão competente da Municipalidade.


Artigo 115 - As cercas energizadas somente poderão ser instaladas se

obedecidas as seguintes características técnicas:


I – tipo de corrente: intermitente ou pulsante;


II – potência máxima: cinco joules;


III – intervalo dos impulsos elétricos: 50 (cinqüenta) a 120 (cento e vinte) impulsos/minuto;


IV – duração dos impulsos elétricos: média de 0,001 segundo.


Artigo 116 - A unidade de controle de energização da cerca deve ser constituída de, no mínimo, um aparelho energizador de cerca que apresente um transformador e um capacitor.


Artigo 117 - A instalação de cercas energizadas deve obedecer aos

seguintes parâmetros:


I – ter sistema de aterramento específico para a espécie, não podendo ser utilizados para este fim outros sistemas de aterramento existentes no imóvel;


II – ter os cabos elétricos destinados às conexões com a unidade de controle e com o sistema de aterramento, comprovadamente com características técnicas para isolamento de 10KV;


III – utilizar no sistema isoladores fabricados em material de alta durabilidade, não hidroscópico e com capacidade de isolamento mínimo de 10KV, mesmo na hipótese de utilização de estruturas de apoio ou suporte dos arames feitos em material isolante.


Artigo 118 - A cada 10m (dez metros) de cerca energizada, nos portões e/ou portas de acesso existentes ao longo da cerca e em cada mudança de direção da mesma, devem ser instaladas placas de advertência.


Parágrafo Único - As placas de advertência a que se refere o caput deste artigo devem ter dimensões mínimas de 0,10m x 0,20m, contendo texto e símbolos voltados para ambos os lados da cerca, com as seguintes características:


I – cor de fundo amarela;


II – caracteres grafados em cor preta, com dimensões mínimas de 0,02m (dois centímetros) de altura por 0,005m (meio centímetro) de espessura, contendo o texto: “CERCA ELETRIFICADA” ou “CERCA ELÉTRICA”;


III – contendo símbolo, em cor preta, que possibilite, sem margem a dúvidas, a interpretação de que se trata de um sistema dotado de energia elétrica e que pode transmitir choque elétrico.


Art. 119 - Os arames utilizados para condução da corrente elétrica da cerca energizada devem ser do tipo liso, de aço inox ou galvanizado, com bitola mínima de 0,60mm (zero vírgula sessenta milímetros).


Parágrafo Único - É vedada a utilização de arames farpados ou similares para condução da corrente elétrica da cerca energizada.


Art. 120 - Sempre que a cerca energizada for instalada na parte superior de muros, grades, telas ou estruturas similares, o respectivo suporte deve estar a uma altura mínima de 2,30 m (dois metros e trinta centímetros) em relação ao nível do solo da parte externa do imóvel cercado, sendo que o primeiro fio (mais baixo) deve estar a uma altura mínima de 2,50 m (dois metros e cinqüenta centímetros).


Parágrafo Único - A cerca a que se refere o caput deste artigo deve possuir, pelo menos, quatro fios energizados.


SEÇÃO X


Das Piscinas


Artigo 121 - A execução de piscinas deverá ser realizada mediante a

apresentação da planta de implantação, na escala de 1:100 (um para cem),

contendo:


I - construções existentes;


II - volume da piscina;


III - localização da casa de máquinas;


IV - memorial descritivo, onde constará:


a) tipo de aparelhagem de tratamento e de remoção de água;


b) tipo de revestimento das paredes e do fundo


CAPÍTULO IX


Da Fiscalização


Artigo 122 - A fiscalização das obras será exercida pelo órgão competente da Prefeitura Municipal, com o objetivo de:


I - reprimir a execução de obras não licenciadas;


II - sanar as irregularidades que se verificarem nas licenciadas.


Artigo 123 - Será considerado infrator, nos termos desta Lei:


I - aquele que cometer ou concorrer de qualquer modo para a prática de infração;


II - os encarregados pelo cumprimento do disposto neste Código que, tendo conhecimento da infração, deixarem de autuar o infrator.


Artigo 124 - A licença concedida com infração aos dispositivos deste Código será cassada pela autoridade competente, que promoverá a imediata apuração de responsabilidade e aplicará as penalidades cabíveis ao servidor responsável pela outorga.


SEÇÃO ÚNICA


Das Notificações e Autuações


Artigo 125 - Compete à fiscalização do Município notificar e autuar as infrações a esta Lei, endereçando-as ao proprietário da obra e ao responsável técnico.


§ 1º - O proprietário da obra e o responsável técnico terão o prazo de sete dias para cumprir a notificação prevista no § 3º deste artigo.


§ 2º - Adotado o prazo fixado na notificação, sem que a mesma seja atendida, lavrar-se-á o auto da infração.


§ 3º - A notificação será expedida visando:


I - ao cumprimento de alguma exigência acessória contida em processo;


II - à regularização do projeto, da obra ou de partes destes;


III - a exigir a observância do cumprimento de outras disposições desta Lei.


Artigo 126 - Não caberá notificação, devendo o infrator ser imediatamente autuado, quando:


I - iniciar obra sem o Alvará de Licença para Construção e sem o pagamento dos tributos devidos;


II - forem falseadas cotas e indicações do projeto ou quaisquer elementos do processo;


III - as obras forem executadas em desacordo com o projeto aprovado;

 
IV - não for obedecido o embargo imposto pelo Município;


V - decorridos trinta dias da conclusão da obra, não for solicitada a vistoria.


Artigo 127 - O auto de infração conterá, obrigatoriamente:


I - dia, mês, ano e lugar em que foi lavrado;


II - nome e assinatura do fiscal que o lavrou;


III - nome e endereço do infrator;


IV - fato que constituiu a infração;


V - valor da multa.


Artigo 128 - Quando o autuado não se encontrar no local da infração ou se recusar a assinar o respectivo auto, o autuante anotará neste o fato, que deverá ser firmado por duas testemunhas.


Parágrafo Único - No caso previsto no caput deste artigo, a primeira via do auto de infração será remetida ao infrator pelo correio, com aviso de recebimento, ou publicado no Diário Oficial do Município, ou órgão assim declarado, e afixado em local apropriado na Prefeitura.


CAPÍTULO X


Das Penalidades


Artigo 129 - Aos infratores das disposições desta Lei, sem prejuízo de outras sanções a que estiverem sujeitos, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:


I - multa;


II - embargo de obra;


III - interdição de edificação ou dependência;


IV - demolição.


§ 1º - A imposição das penalidades não se sujeita à ordem em que

estão relacionadas nos incisos do caput deste artigo.


§ 2º - A aplicação das penalidades constantes dos incisos II, III e

IV do caput deste artigo não afasta a obrigação do pagamento da multa.


SEÇÃO I


Das Multas


Artigo 130 - A multa prevista no inciso I do caput do artigo anterior, será calculada em Unidade Padrão Fiscal de São Felipe d'Oeste (UPF), de acordo com o que segue:


I - início da obra sem o Alvará de Licença para Construção:


a) 21 (vinte e uma) UPFs;


b) 7 (sete) UPFs, em caso de regularização em quinze dias.


II - execução da obra em desacordo com o projeto aprovado e licenciado: 5 (cinco) UPFs;


III - inobservância das prescrições sobre andaimes e tapumes: 10 (dez) UPFs;


IV - falta do Alvará de Licença para construção no local da obra: 5 (cinco) UPFs;


V - obstrução ou deposição de material de construção ou de entulhos em passeios e demais logradouros públicos: 5 ( cinco) UPFs;


VI - desobediência ao embargo: 30 (trinta) UPFs;


VII - ocupação da edificação sem o “Habite-se”: 20 (vinte) UPFs,sendo cancelada a multa em caso de regularização em quinze dias;


VIII - falta da solicitação de vistoria por conclusão da obra: 5 (cinco) UPFs;


IX - continuidade da execução da obra após vencido o Alvará de Licença para Construção, sem a solicitação de prorrogação: 5 (cinco) UPFs;


X - continuidade de demolições após vencimento do prazo sem a solicitação de prorrogação: 3 (três) UPFs.


§ 1º - Na reincidência de uma mesma infração serão aplicadas as multas em dobro.


§ 2º - O prazo para pagamento das multas será de quinze dias, a contar da data da autuação.


§ 3º - As infrações omissas neste artigo serão punidas com multas que podem variar de 1 (uma) a 30 (trinta) UPFs, a juízo do órgão competente da Municipalidade, sempre levando em conta a maior ou menor gravidade da infração, as suas circunstâncias e os antecedentes do infrator.


Artigo 131 - A multa será cobrada judicialmente se o infrator se

recusar a pagá-la no prazo legal.


Parágrafo Único - Os infratores que estiverem em débito relativo a multa não paga, não poderão receber quaisquer quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura, participar de licitações, celebrar contratos ou termos de qualquer natureza ou transacionar, a qualquer título, com a administração municipal.


SEÇÃO II


Do Embargo da Obra


Artigo 132 - Qualquer edificação ou obra existente, seja de reparo, reconstrução, reforma ou construção será embargada sem prejuízo das multas e outras penalidades, quando:


I - estiver sendo executada sem o Alvará de Licença para Construção, nos casos em que o mesmo for necessário;


II - for desrespeitado o respectivo projeto;


III - o proprietário ou responsável pela obra, recusar-se a atender as notificações da fiscalização municipal;


IV - for a obra iniciada sem a responsabilidade de profissional habilitado, matriculado e quite na Prefeitura;


V - estiver em risco sua estabilidade, com perigo para o público ou para o pessoal que a executa, devidamente comprovado por perícia de profissional habilitado;


VI - não for observado o alinhamento;


VII - estiver sendo executada em loteamento não aprovado pelo Município.


VIII - estiver sendo executada em local que impeça a abertura ou o prolongamento de qualquer logradouro publico em futuros parcelamentos ou loteamentos.


Artigo 133 - Para embargar uma obra deverá o fiscal ou servidor credenciado pelo Município lavrar o auto de embargo, que conterá:


I - os motivos do embargo;


II - as medidas que deverão ser tomadas pelo responsável;


III - a data da autuação;


IV - o local da obra;


V - a assinatura do servidor credenciado;


VI - a assinatura:


a) do proprietário;


b) de duas testemunhas, nos termos do disposto no caput do art. 123 e seu parágrafo único.


§ 1º - O embargo somente será levantado após o cumprimento das exigências consignadas no auto do embargo.


§ 2º - Se não houver alternativa de regularização da obra, após o embargo seguir-se-á a demolição total ou parcial da mesma.


SEÇÃO III


Da Interdição


Artigo 134 - Uma obra ou qualquer de suas dependências poderá ser

interditada, com impedimento de sua ocupação, quando:


I - ameaçar a segurança e a estabilidade das construções próximas, devidamente comprovadas por perícia de profissional habilitado;


II - o seu andamento oferecer riscos para o público ou para o pessoal que nela trabalha, devidamente comprovado por perícia de profissional habilitado;


III - se for utilizada para fim diverso do declarado no projeto aprovado e este uso não for condizente com o disposto na Lei de Zoneamento do Uso e da Ocupação do Solo Urbano.


Artigo 135 - Constatada a infração que autorize a interdição, o proprietário da edificação será intimado a regularizar a situação num prazo máximo de noventa dias.


Parágrafo Único - O prazo estabelecido no caput deste artigo não prevalecerá para os casos em que a infração constatada oferecer riscos para a segurança dos usuários da edificação, devendo ser estabelecido novo prazo em função do grau de risco apresentado.


Artigo 136 - Não atendida a intimação no prazo assinalado, será expedido auto de interdição da edificação ou da dependência, que permanecerá interditada até a regularização da infração e o pagamento da multa cabível.


Artigo 137 - O processo de interdição será efetuado em formulário próprio e seguirá o disposto nos artigos 123 e 128 desta Lei.


SEÇÃO IV


Da Demolição


Artigo 138 - Será imposta demolição total ou parcial, ressalvado o

disposto no artigo seguinte, quando a obra:


I - for clandestina, entendendo-se por tal a que estiver sendo executada sem Alvará de Licença para Construção;


II - for executada em desacordo com o projeto aprovado, nos seus elementos essenciais;


III - for julgada com risco de caráter público, e o proprietário não quiser tomar as providências que o Município determinar para a sua segurança;


IV - ameace ruína e o proprietário não atender, no prazo fixado pela Prefeitura, a determinação para demoli-la ou repará-la.


V – for executada em logradouro publico.


Artigo 139 - A demolição não será imposta nos casos dos incisos I e II do artigo anterior, se o proprietário, submetendo ao Município o projeto da construção, demonstrar que:


I - a mesma preenche os requisitos regulamentares;


II - embora não os preenchendo, sejam executadas modificações que possibilitem, de acordo com a legislação em vigor, o enquadramento da mesma.

Parágrafo Único. Na hipótese deste artigo, após a verificação da obra e do projeto das modificações, será expedido pela Prefeitura o respectivo Alvará de Licença para Construção, mediante pagamento prévio da multa e emolumentos devidos.


CAPÍTULO XI


Das Sanções Administrativas e Multas Impostas aos Profissionais


Artigo 140 - Além das penalidades previstas pela legislação federal pertinente, os profissionais registrados no Município, ficam sujeitos às seguintes sanções:


I - suspensão da matrícula no Município, pelo prazo de um a seis meses, quando:


a) apresentarem projetos em evidente desacordo com o local ou falsearem medidas, cotas e demais indicações do desenho;


b) executarem obras em desacordo com o projeto aprovado;


c) modificarem os projetos aprovados sem a necessária licença;


d) falsearem cálculos, especificações e memórias, em evidente desacordo com o Projeto;


e) acobertarem o exercício ilegal da profissão;


f) revelarem imperícia na execução de qualquer obra, verificada esta por comissão de técnicos nomeados pelo Chefe do Executivo municipal;


g) iniciarem a obra sem projeto aprovado e sem licença;

h) entravarem ou impedirem o andamento dos trabalhos da fiscalização.


II - suspensão da matrícula pelo prazo de seis a doze meses, quando houver reincidência na falta que tenha ocasionado suspensão de um a seis meses;


III – multa de valor correspondente a 8 (oito) UPFs (Unidades de

Referência de São Felipe d'Oeste), quando:


a) executarem a implantação de obra com medidas diferentes das constantes no projeto aprovado;


b) apresentarem projeto arquitetônico rasurado;


c) iniciarem obra de edificação sem a obtenção do respectivo alvará de licença para construção, sendo a multa aplicada antes da emissão do alvará;


d) executarem a obra em desacordo com o projeto aprovado pelo Município.


Parágrafo Único - Na hipótese de aplicação de multa prevista no inciso III do caput deste artigo, o alvará de licença para construção ou o “Habite-se” somente será expedido após o recolhimento da multa.


Artigo 141 - As suspensões serão impostas mediante ofício ao interessado, assinado pelo Prefeito Municipal e pelo responsável do órgão competente da Municipalidade.


Parágrafo Único - O Município deverá comunicar a infração ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA).


Artigo 142 - O profissional cuja matrícula estiver suspensa não poderá encaminhar projeto ou iniciar obra de qualquer natureza, nem prosseguir na execução da obra que ocasionou a suspensão, enquanto não findar o prazo desta.


Parágrafo Único - É facultado ao proprietário concluir a obra embargada, por motivo de suspensão de seu responsável técnico, desde que seja feita a substituição do mesmo.


SEÇÃO ÚNICA


Dos Recursos


Artigo 143 - Caberá recurso ao Prefeito Municipal, por parte do infrator, no prazo de quinze dias, na forma da legislação vigente, após a data da imposição da penalidade.


Artigo 144 - O recurso de que trata o artigo anterior deverá ser julgado no prazo de trinta dias, contados da data de sua apresentação ou interposição.


Parágrafo Único - Durante a vigência do prazo de que trata o caput deste artigo, fica vedado ao profissional dar seqüência à obra que deu motivo à suspensão.


Artigo 145 - Caso o recurso seja julgado favoravelmente ao infrator,

serão suspensas as penalidades impostas.


CAPÍTULO XII


Do Procedimento Administrativo


SEÇÃO I


Do Auto de Infração


Artigo 146 - O Auto de Infração será lavrado pelo servidor público municipal encarregado da fiscalização, em formulário oficial, em três vias, e deverá conter:


I - o endereço da obra;


II - o número e a data do Alvará de Licença;


III - o nome do proprietário e do responsável técnico;


IV - a descrição da ocorrência que constitui a infração a este Código;


V - a multa aplicada;


VI - a intimação para a correção da irregularidade, dentro do prazo firmado;


VII - a notificação de defesa dentro do prazo legal;


VIII - a identificação e assinatura do autuante, do autuado e das testemunhas, quando as houver.


§ 1º - A primeira via do auto será entregue ao autuado e a segunda via servirá para abertura de processo administrativo, permanecendo a última no talonário próprio, em poder do agente de fiscalização.


§ 2º -  As omissões ou incorreções do auto de infração não acarretam a sua nulidade se do processo constarem elementos suficientes para a identificação da infração e do infrator.


§ 3º -  No caso da ausência do autuado ou de sua recusa em assinar o Auto de Infração, o autuante fará menção desses fatos no Auto, colhendo a assinatura de, pelo menos, duas testemunhas.


SEÇÃO II


Dos Autos de Embargo, de Interdição e de Demolição


Artigo 147 - Os Autos de Embargo, de Interdição ou de Demolição serão lavrados pelo agente de fiscalização, após a decisão da autoridade competente e obedecerá às disposições da Seção anterior.


SEÇÃO III


Da Defesa do Autuado


Artigo 148 - O autuado terá o prazo de quinze dias para apresentar defesa contra a autuação, contados da data do recebimento da notificação.


Artigo 149 - A defesa far-se-á através de expediente encaminhado ao Prefeito Municipal, via protocolo, facultada a juntada de documentos que, se existirem, serão anexados ao processo administrativo iniciado pelo órgão competente do Município.


SEÇÃO IV


Da Decisão Administrativa


Artigo 150 - Concluído o processo administrativo, uma vez decorrido o prazo para apresentação da defesa, será imediatamente encaminhado à autoridade competente.


§ 1º - Se entender necessário, a autoridade competente poderá determinar a realização de diligência para esclarecer questão duvidosa, bem como solicitar o parecer da Assessoria Jurídica.


§ 2º Da decisão administrativa a que se refere este artigo será lavrado relatório contendo a decisão final.


Artigo 151 - A decisão definitiva, quando mantiver a autuação, produz

os seguintes efeitos, conforme o caso:


I - autoriza a inscrição das multas em dívida ativa e a subseqüente cobrança judicial;


II - autoriza a demolição do imóvel;


III - mantém o embargo da obra ou a sua interdição até a correção da irregularidade constatada.


Artigo 152 - A decisão de tornar insubsistente a autuação produz os

seguintes efeitos, conforme o caso:


I - suspende a cobrança da multa ou autoriza a devolução da mesma para os casos em que haja sido recolhida, no prazo de dez dias após requerê-la;


II - suspende a demolição do imóvel;


III - retira o embargo ou a interdição da obra.


SEÇÃO V


Do Recurso


Artigo 153 - Da decisão de primeira instância caberá recurso ao Prefeito, sem efeito suspensivo, no prazo de cinco dias.


Artigo 154 - O recurso far-se-á por petição, facultada a juntada de documentos.


Parágrafo Único - É vedado interpor, através de uma só petição, recursos referentes a mais de uma decisão, ainda que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o mesmo recorrente, salvo quando as decisões forem proferidas em um único processo.


Artigo 155 - Nenhum recurso será recebido se não estiver acompanhado de comprovante do pagamento da multa aplicada, quando cabível.


Artigo 156 - A decisão do Prefeito é irrecorrível e será publicada no diário oficial do Município ou em veículo de comunicação assim declarado.


CAPÍTULO XIII


Das Disposições Finais


Artigo 157 - Para construção, ampliação ou reforma de edificações e o

desenvolvimento de outras atividades capazes de causar, sob qualquer forma,

degradação ao meio ambiente, será exigida, a critério do órgão competente do Município, anuência prévia dos órgãos de controle e política ambiental, quando da aprovação do projeto, de acordo com o disposto na legislação municipal.


Artigo 158 - As alterações e regulamentações necessárias à implantação e ajustamento do presente Código, desde que resguardadas as formulações e as diretrizes aprovadas, serão procedidas pelo órgão municipal de planejamento e pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento de São Felipe d'Oeste, através de resoluções homologadas pelo Prefeito.


Artigo 159 - O Poder Executivo expedirá os atos administrativos que se fizerem necessários à fiel observância das disposições deste Código.


Artigo 160 - Os prazos previstos neste Código serão contados em dias corridos, excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.


§ 1º - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento coincidir com dia feriado, com dia em que não houve expediente no setor competente ou que o expediente tenha sido encerrado antes do horário normal.


§ 2º - Os prazos somente começam a contar a partir do primeiro dia útil após a notificação.


Artigo 161 - As resoluções e normas de ordem técnica da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), do CONFEA (Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) e do CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) constituir-se-ão instrumentos complementares à presente Lei.


Artigo 162 - Os casos omissos no presente Código serão analisados e julgados pelo órgão competente do Município, com base na legislação municipal, estadual e federal que rege a matéria.


Artigo 163 - A numeração de qualquer prédio ou unidade residencial será estabelecida pela Prefeitura Municipal.

Artigo 164 - É obrigação do proprietário a colocação de numeração que deverá ser fixada em lugar visível.


Artigo 165 - As construções já existentes poderão permanecer da forma como já construídas, desde que a sua construção não obstrua as construções vizinhas e tampouco possa causar dano ou embaraço aos transeuntes junto aos logradouros públicos.


Parágrafo Único - Cada caso poderá ser avaliado individualmente mediante requisição da Administração Pública ou por interesse de particulares.


Artigo 166 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação revogando-se as disposições em contrário.

José Luiz Vieira
Prefeito Municipal
